[image: image1.png]



REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 2 de Março de 1999
1. Passam hoje 104 anos da publicação do Decreto de 2 de Março de 1895, referência fundamental para a compreensão e institucionalização do regime autonómico nos Açores.

Esse diploma, de carácter excepcional no sistema institucional então vigente, correspondeu, na época, às constantes reclamações dos açorianos, no sentido de lhes ser concedida autonomia administrativa, de forma a obviar e minorar as dificuldades inerentes a uma tutela demasiado longínqua.

Através do Decreto de 2 de Março, foi facultada aos distritos das ilhas açorianas uma organização administrativa especial que consistiu, grosso modo, na "restauração" das antigas Juntas Gerais, extintas em Agosto de 1892, concedendo-se-lhes poderes mais amplos, anteriormente competências do Estado, e funções de superintendência nas administrações municipais.

O Regime Autonómico deste modo consagrado, revestia-se, no entanto, de carácter facultativo, sendo apenas concedido aos distritos que o solicitassem e só quando o pedido fosse subscrito por mais de dois terços dos membros dos corpos administrativos.

Esta nova descentralização administrativa, com a consequente entrega à administração distrital da gestão de valiosos e importantes interesses foi concedida, em 1895, ao Distrito de Ponta Delgada, e, dois anos mais tarde, ao Distrito de Angra do Heroísmo.

Apontado por alguns como perigoso e demasiado condescendente com as "reclamações apaixonadas" dos habitantes das nossas ilhas, e, por outros, como disposições demasiado tímidas e insuficientes, o Decreto de 2 de Março de 1895 constitui, no entanto, um marco simbólico na história da nossa Autonomia, revelando, acima de tudo, a vontade de os açorianos poderem ter uma palavra a dizer relativamente à gestão do seu destino.

O incremento do Regime Autonómico Democrático, constitucionalmente consagrado após a Revolução do 25 de Abril, só foi possível graças às constantes reivindicações dos açorianos e à sua persistente coragem na luta por melhores condições de vida para a nossa Região.

Evocar o Decreto de 2 de Março, é prestar homenagem a todos aqueles que, ao longo de mais de um século, tudo fizeram para que os Açores sejam, hoje, parte integrante, mas autónoma, de um Portugal Democrático que se pretende todos os dias mais solidário e mais próspero.

Nestes termos, o Conselho do VII Governo Regional, reunido nesta data, presta pública homenagem aos precursores da nossa Autonomia, já reconhecidos pela Nova Autonomia com a reconstituição, em 1997, da Galeria dos Autonomistas do Palácio da Conceição, em Ponta Delgada.

2. Conselho do Governo manifestou, igualmente, a sua congratulação pela visita oficial, que amanhã se inicia, de uma delegação açoriana à República de Cabo Verde, numa deslocação que tem lugar na sequência de um convite do Primeiro Ministro daquele país ao Senhor Presidente do Governo.

O Governo realça o significado histórico desta primeira visita de um Presidente dos Açores a Cabo Verde, liderando uma delegação composta por representantes empresariais, de uma autarquia e da Universidade, e perspectivando uma nova fase de relacionamento entre dois arquipélagos, marcada pela fraternidade e por uma cooperação efectiva.

3. Nesta reunião, o Conselho do Governo deliberou:

3.1. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência à Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores, a título precário e gratuito, de um prédio urbano, sito à R. da Conceição nº 1, freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores, destinado a residência de professores, no corrente ano lectivo;

3.2. Solicitar ao Governo da República a tomada de providências legislativas no sentido de fazer reverter para os cofres das Regiões Autónomas o produto das coimas e multas cobradas em juízo, nos respectivos territórios;

3.3. Aprovar uma Resolução que atribui um subsídio a fundo perdido, à Santa Casa da Misericórdia da Ribeira Grande, destinado à adaptação funcional de um posto de trabalho que será ocupado por um portador de deficiência;

3.4. Aprovar uma Resolução que atribui um subsídio a fundo perdido, à empresa Mário dos Reis Rodrigo, Lda, destinado à adaptação funcional de um posto de trabalho que será ocupado por um portador de deficiência;

3.5. Aprovar uma Resolução que reformula a constituição da Comissão Regional de Luta Contra a SIDA;

3.6. Aprovar uma Resolução que atribui à Irmandade do Senhor Santo Cristo dos Milagres uma comparticipação financeira no montante de 5.938.000$00 (cinco milhões e novecentos e trinta e oito mil escudos), para aquisição do equipamento necessário à montagem, em condições de segurança, de um posto de transformação destinado a fornecer energia eléctrica às iluminações das Festas do Senhor Santo Cristo dos Milagres;

3.7. Aprovar uma Resolução que exonera a seu pedido o Presidente do Conselho de Administração da SITURPICO - Sociedade de Investimentos Turísticos do Pico, SA, com efeitos a partir de 31 de Março de 1999, tendo em conta a privatização da participação da Região naquela sociedade, ficando, assim, a SITURPICO, na esfera exclusiva da gestão privada;

3.8. Uma Resolução que adjudica à empresa TRANSINSULAR - Transportes Marítimos Insulares, SA, o serviço de transporte marítimo de combustíveis líquidos entre as ilhas da Região, por um período de 48 meses, pelo valor de 1.632.000.000$00 (mil e seiscentos e trinta e dois milhões de escudos), acrescido de IVA à taxa legal;

3.9. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de mais um lote de terreno para construção urbana, sito à Avenida da Paz, freguesia do Pico da Pedra, concelho de Ribeira Grande, destinado à construção de casa própria de uma família, no âmbito da política habitacional definida pelo VII Governo de apoiar os agregados de fracos recursos financeiros;

3.10. Aprovar uma Resolução que autoriza o Fundo Regional dos Transportes a suportar a comparticipação mensal devida aos concessionários de transporte colectivo regular de passageiros pela diferença entre o preço pago por litro de gasóleo e o preço do gasóleo para a agricultura, e a regularizar as diferenças entre os preços pagos e o preço do gasóleo agrícola praticado o ano passado;

3.11. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional no sentido de introduzir uma adenda ao Decreto Legislativo Regional nº 3/99/A, que estabelece o processo de regularização do pessoal abrangido pelos programas de emprego MEFE e PROSA na Administração Pública Regional, com o objectivo de integrar igualmente, e cumpridos os demais requisitos legais, todos aqueles que se encontravam ao abrigo do programa CTTS, Colocação Temporária de Trabalhadores Subsidiados.
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